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Prefácio

Desde sua criação em 1945, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) tem 
trabalhado pela construção da paz por meio da realização de direitos humanos fundamentais, como o direito à educação, 
à cultura e ao progresso científico. A construção de um novo patamar civilizatório, calcado na centralidade da pessoa 
humana, já se fazia evidente no ato constitutivo da Organização, que diz: “Uma vez que as guerras se iniciam nas mentes 
dos homens, é nas mentes dos homens que devem ser construídas as defesas da paz”.

Em um mundo marcado por profundas desigualdades, conflitos e desafios persistentes à dignidade humana, a cultura 
de paz – ideal que está no cerne do mandato da Organização – exige ações concretas, sustentadas por políticas públicas 
eficazes e focadas em sociedades mais justas.

No Brasil, a UNESCO tem se dedicado à produção de inúmeros estudos, pesquisas e publicações, além do fortalecimento 
de capacidades institucionais, voltadas à superação das múltiplas formas de violência que afetam, sobretudo, a juventude 
negra e periférica de nosso país. Essa atuação, em parceria com governos e instituições da sociedade civil, visa oferecer 
respostas que vão além do controle policial, apostando na prevenção, na inclusão e na justiça social como fundamentos 
para a paz sustentável.

É, portanto, com grande satisfação que apresentamos esta publicação, que sistematiza a organização e os marcos iniciais 
do Programa Transversal e Estruturante de Segurança Pública (RS Seguro), iniciativa do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul (RS) voltada à redução e à prevenção da violência em territórios mais vulneráveis. Pode-se dizer que a publicação é 
consequência do acordo de cooperação internacional firmado entre a UNESCO, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e 
o Governo Estadual, e traz contribuições significativas para o debate global sobre políticas públicas de segurança voltadas à 
prevenção. Ao integrar o Programa RS Seguro, espera-se alcançar quatro resultados importantes com a execução do projeto:

1.	 Atualizar e disseminar, em níveis estadual e municipal, uma estratégia de prevenção à violência na primeira infância, 
promovendo cuidados integrais e proteção desde os primeiros anos de vida;

2.	 Desenvolver e difundir uma abordagem inovadora de prevenção à violência juvenil junto a populações-chave, 
reconhecendo os jovens como protagonistas da transformação social;

3.	 Elaborar e compartilhar um Guia de Implantação da metodologia de urbanismo social, bem como um Catálogo de 
Soluções Urbanas para praças e espaços públicos, construídos com ampla participação comunitária;

4.	 Desenvolver um modelo de governança territorial – o RS Seguro COMunidade – que promova articulação intersetorial 
e corresponsabilidade na gestão da segurança pública.

Por fim, vale lembrar que esta publicação é, também, uma valiosa contribuição para o programa internacional Management 
of Social Transformations (MOST) da UNESCO, ao apresentar, de maneira sistematizada, uma política pública orientada à 
prevenção da violência e à promoção de oportunidades para a juventude. Trata-se de um modelo promissor que poderá 
inspirar outras experiências nos 194 Estados-membros da UNESCO, respeitadas, naturalmente, as realidades culturais e 
históricas de cada sociedade.

Ao trazer um exemplo concreto de como a segurança pública pode ser pensada de forma integrada, humana e 
territorializada, esta obra reforça o compromisso da UNESCO com a promoção da cultura de paz e da justiça social. Que 
esta leitura possa inspirar novas ações e parcerias em prol de sociedades mais seguras, justas e inclusivas.

Marlova Jovchelovitch Noleto 
Diretora e Representante da UNESCO no Brasil
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Apresentação 

Nesta publicação, apresentamos o Programa Transversal e Estruturante de Segurança Pública (RS Seguro), lançado em 28 
de fevereiro de 2019, sendo a primeira política pública instituída no mandato inicial do nosso Governo. As ações foram 
planejadas com base em dados e ciência, utilizando como inspiração estudos externos de instituições como o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Organização das Nações Unidas (ONU).

Desenvolvida pela equipe da Unidade de Coordenação do Programa RS Seguro, vinculada diretamente ao Gabinete 
do Governador do Estado, esta publicação não pretende esgotar a apresentação das principais ações estratégicas 
desenvolvidas. Seu objetivo é oferecer subsídios para a formulação de políticas públicas baseadas em evidências, com 
ênfase na transversalidade e na intersetorialidade. Busca-se, assim, fortalecer a articulação entre os Poderes, as instituições, 
os órgãos e a sociedade civil, a partir do entendimento de que os fenômenos da violência e da criminalidade extrapolam 
o campo específico da segurança pública.

A criação do Programa reconhece que a segurança pública envolve múltiplas dimensões e vai além do policiamento 
ostensivo, contemplando ações de prevenção à violência e de qualificação do sistema prisional. O monitoramento 
contínuo e o uso de dados, com “o dedo no pulso”, permitiram a atuação eficiente e direcionada, consolidando um modelo 
de gestão por resultados envolvendo todo o Sistema de Justiça Criminal (SJC).

O Programa RS Seguro, a partir de Sistemática de Governança implementada desde a sua criação, proporcionou um 
ambiente que favoreceu a aproximação das instituições e das pessoas que as compõem, propiciando o surgimento da 
confiança mútua que vai além da mera formalidade. Todo o trabalho e o esforço sintetizados nesta publicação possibilitaram, 
após sete anos do Programa, a redução histórica nos principais indicadores de violência e criminalidade, contando, para 
isso, com a participação das lideranças e da imprescindível atuação das mulheres e dos homens que fazem o dia a dia da 
segurança pública e do SJC no RS.

Ainda há muito a se fazer. Aliás, foi essa constante evolução do Programa RS Seguro, com a compreensão de que precisamos 
sempre propiciar o melhor para a nossa população, que fomentou a busca implacável, por todos, dos melhores resultados.

Boa leitura!

Eduardo Figueiredo Cavalheiro Leite  
Governador do Estado do Rio Grande do Sul
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1 Isso representa 50,8% de aumento, relativamente ao ano de 2007 (IPEA; FBSP, 2019, p. 24).

Ao longo de um período signifi cativo da década de 2010, o Rio 
Grande do Sul (RS), assim como o Brasil, enfrentou uma escalada 
expressiva da criminalidade. Houve um aumento consistente 
nos índices de violência, com destaque para homicídios, roubos 
e outros crimes graves, afetando diretamente a sensação de 
segurança da população. Esse agravamento culminou em 2017, 
que se consolidou como o ano mais violento da história recente 
tanto do Brasil quanto do RS, marcando um ponto crítico na 
crise da segurança pública brasileira.

A seguir, será apresentado um diagnóstico referente a 
um período marcado por altos índices de violência no RS 
e no país. Essa fase crítica da segurança pública teve seu 
ápice no ano de 2017, conforme demonstram os dados 
disponíveis em relatórios e estudos sobre criminalidade no 

país. O levantamento a ser exposto busca contextualizar 
esse momento.

De acordo com os dados ofi ciais divulgados por meio 
do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 
desenvolvido e mantido pelo Ministério da Saúde (MS), 
em 2017, houve, no Brasil, 65.602 homicídios (IPEA; FBSP, 
2019), o que equivale, de modo aproximado, a uma taxa 
de 31,6 mortes para cada 100 mil habitantes. Conforme se 
observa da análise do Gráfi co 1 abaixo, trata-se do maior 
nível histórico, desde 2007, de letalidade violenta no país.

O RS, no mesmo ano de 2017, de acordo com a mesma 
publicação, atingiu 3.316 homicídios1, maior quantidade 
desde 2007, ocupando a preocupante sétima colocação 

2007 48.219      25,5
2008 50.659      26,7
2009 52.043      27,2
2010 53.016      27,8
2011 52.807      27,4
2012 57.045      29,4
2013 57.396      28,6
2014 60.474      29,8
2015 59.080      28,9
2016 62.517      30,3
2017 65.602      31,6
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Gráfi co 1 -  Evolução do número e taxa de homicídio, BR, 2007–2017
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IPEA; FBSP, 2019, p. 23-24.



17

Contextualização

entre as 27 Unidades Federativas (UF). A taxa, naquele ano 
de 2017, atingiu o patamar de 29,3 mortes para cada 100 
mil habitantes. Isso representa mais de 30 vezes a taxa de 
países como Espanha (0,7) e Portugal (0,7), por exemplo 
(The Global Economy, 2017).

O cenário acima mostra-se mais desalentador quando se 
constata que, em 49,4% (1.639) (IPEA; FBSP, 2019, p. 31) dos 
homicídios no RS, no ano de 2017, as vítimas possuíam 
entre 15 e 29 anos de idade. Isso corresponde a uma taxa 
de homicídios de 64,0 (IPEA; FBSP, 2019, p. 32) por 100 mil 
jovens na faixa etária entre 15 e 29 anos de idade.

Entre os jovens (15 - 29 anos de idade), as vítimas prevalentes, 
no RS, naquele ano, eram do sexo masculino, correspondendo 
a 1.525 (IPEA; FBSP, 2019, p. 33), ou seja, 93% dos jovens mortos, 
de maneira intencional, eram do sexo masculino. A taxa de 
homicídios por 100 mil jovens homens, no RS, na faixa etária 
entre 15 e 29 anos de idade, em 2017, foi de impressionantes 
117,0 (IPEA; FBSP, 2019, p. 34).

Para além desses cenários de violência, devemos considerar 
que a transição demográfi ca é um fenômeno mundial, com 
maior envelhecimento e menor crescimento da população. 
E o crescimento populacional tem sofrido declínio em 
todas as médias de grupos de países, por renda (Gráfi co 2).

Além disso, no Brasil, conforme se observa no Gráfi co 3 
abaixo, tem aumentado a porcentagem da população 
acima de 65 anos de idade.

Em poucas décadas, a participação da população acima de 
65 anos de idade aumentou consideravelmente. Na década 
de 1960 do século XX, era inferior a 3% . Na década de 2020 
do século XXI, já se aproxima de 10%.

Esse fenômeno da transição demográfi ca ganha contornos 
signifi cativos no RS na medida em que seremos, dentre os 
estados brasileiros, um dos primeiros a ver a população 
encolher. De acordo com as projeções do Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE, 2018), o Estado 
do Paraná (PR), por exemplo, já ultrapassou o RS em termos 
populacionais (Gráfi co 4). O censo divulgado em 2022 pelo 
IBGE demonstrou que o RS apresentava uma população 
de mais de 10 milhões, sendo que as projeções indicam 
que esta quantidade poderá ser reduzida para cerca de 9 
milhões até 2070 (IBGE, 2024).

A participação da população com mais de 65 anos de idade, 
no RS, alcançou 14,6% do total da população, sendo superior 
aos estados do Rio de Janeiro (RJ), com 13,2%; de Minas 
Gerais (MG), com 12,4%; de São Paulo (SP), com 12,0%; do 
Paraná (PR), com 11,8%; e de Santa Catarina (SC), com 11,5%. 

Neste mesmo recorte populacional, o Brasil está com 
um percentual de 10,8%. Isso signifi ca dizer que, no RS, a 
participação da população com mais de 65 anos de idade é 
35,2% superior à média nacional.

Mostra-se relevante, nesta quadra, também considerar a 
expectativa de vida média da população. Neste particular, 

Gráfi co 2 -  Crescimento populacional no Brasil e média de grupos de países, por renda (%), 1961 – 2021
Fonte: World Bank Group, 2024, p. 32.
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as signifi cativas descobertas promovidas pelo homem, em 
especial na medicina, trouxeram grandes avanços. 

Para se ter uma dimensão das melhorias, basta considerar que 
em 1.800, “[...] quando os suecos morriam de fome e as crianças 
britânicas trabalhavam em minas de carvão, a expectativa de 
vida era de aproximadamente 30 anos em todo o planeta” 
(Rosling, H.; Rosling, A.; Rosling, O., 2021, p. 64).

No caso particular do RS, a expectativa média de vida chega 
aos 79,2 anos (IBGE, 2018). Já, no Brasil, com população 
estimada em 215 milhões de habitantes, conforme se 
observa no Gráfi co 5 abaixo, a expectativa de vida média 
da população é de 76,4 anos, segundo Gapminder (2025).

Ao contexto da violência e da transição demográfi ca 
devem ser acrescidas as consequências e os custos 

Gráfi co 4 -  População total em estados selecionados, PR, SC, RS, MG, RJ, 2000 – 2070
Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE, 2024, on-line.

Gráfi co 3 -  Porcentagem da população acima de 65 anos no Brasil 
e na média de grupos de países, por renda (%), 1960 – 2020
Fonte: World Bank Group, 2024, p. 32.
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Gráfico 5 -  Relação entre PIB per capita e expectativa de vida em 2021, por país e região mundial
Fonte: Gapminder, 2025, on-line.

econômicos da criminalidade. Essa análise mostra-se 
de extrema relevância para que se possam alocar, com 
maior assertividade, os recursos públicos voltados para a 
diminuição dos incidentes.

Consequentemente, estima-se que, para cada jovem vítima 
de homicídio, entre 13 e 25 anos de idade, o “[...] valor presente 
da perda da capacidade produtiva é de cerca de 550 mil 
reais” (Brasil, 2018, p. 9). O trabalho, parece meridianamente 
claro, compõe a produção da renda nacional. Dessa maneira, 
quando se está diante de um homicídio, há, por consectário 
lógico, a redução da população e da força de trabalho, bem 
como do Produto Interno Bruto (PIB), aqui considerada toda 
a renda produzida no país em um exercício fiscal. Assim 
sendo, quando um jovem morre de modo prematuro – 
para além da trágica, irrecuperável e precoce perda para 
seus familiares e amigos –, a sociedade como um todo 
perde a produção do valor que ele agregaria no futuro em 
diferentes horizontes de idade.

A perda cumulativa de capacidade produtiva decorrente 
de homicídios, entre 1996 e 2015, no Brasil, superou os R$ 
450 bilhões (Brasil, 2018, p. 9).

Neste particular, de acordo com Bourguignon e Morrison 
(2000) há, basicamente, três propósitos para se estimarem 
os custos sociais da violência e da criminalidade. O primeiro 
deles visa identificar a importância da violência como uma 
questão de política social. O segundo objetiva prover um 
primeiro passo para a alocação de recursos entre problemas 
sociais alternativos e a questão da segurança pública, de 
modo mais restrito. O terceiro visa possibilitar a orientação 
de políticas eficientes, no que se refere à alocação dos 
recursos públicos dentre os possíveis programas específicos 
voltados para a questão da segurança pública.

Diante da limitação de recursos orçamentários próprios 
para investimentos, revela-se essencial balizar as escolhas 
por meio da análise de custo-benefício. É necessário, 
portanto, priorizarem-se as políticas públicas que tragam 
um maior retorno social.
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RS SEGURO

O Estado do RS lançou, por meio do Decreto Estadual (DE) 
nº 54.516, de 28 de fevereiro de 2019, o Programa Transversal 
e Estruturante de Segurança Pública (RS Seguro), coordenado 
no âmbito do Gabinete do Governador do Estado.

A criminalidade é um fenômeno multifacetado, havendo 
uma considerável diversidade de hipóteses aventadas 
para explicar a sua origem, sobretudo no ambiente 
urbano latino-americano. De acordo com Gerard Martin 
(Arq. Futuro e Escola da Cidade, 2019, p. 24), consultor de 
políticas públicas para a segurança urbana, há 

[...] a hipótese demográfi ca (crescimento urbano acelerado e 
prevalência da população jovem nas cidades), a socioantropológica 
(cultura de enaltecimento da violência), a socioeconômica 
(pobreza e desigualdade), a geográfi ca (morfologia urbana 
que induz ao crime), a criminológica (violência gerada pelo 
crime organizado, sobretudo o tráfi co de drogas), a institucional 
(incertezas legais e jurídicas, fruto da ausência e do Estado em 
diversas regiões) e a epidemiológica (contágio da violência, que 
se proliferaria como uma epidemia).

Tendo por base essas premissas, o Programa RS Seguro, 
reconhecendo que o fenômeno criminológico é complexo, 
adota uma abordagem integrada e multidisciplinar, 
com base em três diretrizes: integração, inteligência e 
investimento qualifi cado. 

O propósito do Programa é reduzir a criminalidade, em especial 
a violenta, tornando o RS um lugar seguro para se morar e 
investir, melhorando a qualidade de vida da população. O 
Estado presente, com todas as suas áreas de atuação, possibilita 
que os cidadãos desenvolvam-se em toda sua plenitude. 
Nesse sentido, o Programa busca promover a integração, a 
transversalidade e a intersetorialidade de ações estratégicas de 
segurança pública – por evidente, mas também de educação, 
saúde, esporte, lazer, trabalho, assistência social, cultura, justiça 
e desenvolvimento social, priorizando municípios e bairros 
com populações mais vulneráveis no aspecto socioeconômico 
e que apresentam maior incidência de crimes violentos.

Assim, embora o RS Seguro tenha como objetivo atender 
a todos os municípios do Estado, decidiu-se implementar 
ações estratégicas, inicialmente, observando uma focalização 
territorial, sobretudo pelo fato de que a criminalidade, em 
especial a violenta, não se apresenta de maneira uniforme 

nos territórios, conforme evidenciado por Sherman, Gartin e 
Buerger (1989). 

Mostra-se igualmente relevante registrar que o Programa 
RS Seguro trouxe metodologias inovadoras para o RS, em 
especial com a implantação da denominada Sistemática 
de Governança do Eixo do Combate ao Crime (1), exigindo 
clareza, transparência e cooperação, com a participação 
ativa dos operadores de todo o Sistema Justiça Criminal, 
circunstância, por si só, extremamente desafi adora.

Além disso, não se pode desconsiderar que o RS é o terceiro 
Estado da Federação com o maior número de municípios (497)2, 
fi cando atrás apenas de MG3, com 8534, e SP, com 645. Todavia, 
a população do RS (10,8 milhões, representando apenas 5,3%
da população do Brasil) é muito inferior à de MG (20,5 milhões,
representando 10% da população do Brasil) e à de SP (44,4 
milhões, representando 22% da população do Brasil).

Em razão dessas premissas, decidiu-se para uma atuação inicial 
e prioritária com base na focalização territorial, estabelecendo-
se critérios específi cos, conforme descrito a seguir.

METODOLOGIA DE SELEÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS

A defi nição dos municípios prioritários para o Programa RS 
Seguro, em sua fase inicial no de 2019, baseou-se em uma 
análise estatística aprofundada de indicadores de violência, 
com ênfase especial na incidência de mortes violentas. A 
estratégia de seleção adotou como premissa a escolha, 
entre os municípios mais populosos do Estado, aqueles que 
concentravam os maiores volumes de mortes violentas, tanto 
em números absolutos quanto proporcionais, evitando-se, 
assim, fl utuações estatísticas de curto prazo.

A metodologia aplicada considerou, como critério inicial, 
os municípios com população estimada superior a 65 mil 
habitantes em 2018, incluindo a correção para a população 
sazonal do Litoral Norte. Como critério principal, foram 
selecionados os municípios mais populosos que, juntos, 
concentraram 80% das mortes violentas registradas no 

2 RS está contemplado com 8,9% do total de municípios do Brasil (5.570).
3 MG possui 15% do total de municípios do Brasil (5.570).
4 SP conta com 22% do total de municípios do Brasil (5.570).
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Estado no período de 2009 a 2018. A análise incorporou, 
ainda, como critérios secundários, a incidência relativa (taxa 
de homicídios superior a 30 por 100 mil habitantes em pelo 
menos um dos dois períodos analisados: 2009 – 2018 ou 
2014 – 2018) e a incidência absoluta (média anual superior 
a 50 mortes violentas nesses mesmos períodos).

Para efeito desta análise, consideraram-se como mortes 
violentas os eventos classifi cados nos códigos X85 a Y09, 
Y35 e Y36 da Classifi cação Internacional de Doenças (CID-
10), abrangendo homicídios dolosos, latrocínios, lesões 
corporais seguidas de morte e mortes decorrentes de 
intervenção legal. As principais fontes de dados utilizadas 
foram o SIM do MS, a Secretaria da Segurança Pública do Rio 
Grande do Sul (SSP/RS), o IBGE e a Fundação de Economia e 
Estatística do Rio Grande do Sul (FEE/RS).

Como resultado, foram selecionados 18 municípios que, em 
conjunto, representavam 45% da população estadual (dados 
de 2017), 71% das mortes violentas, 83% dos roubos em geral 
e 89% dos roubos de veículos, considerando o período de 2009 
a 2018. Esses municípios foram Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, 
Capão da Canoa, Caxias do Sul, Esteio, Gravataí, Guaíba, Novo 
Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa 
Maria, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Tramandaí e Viamão.

Em 2020, com a atualização dos dados e o aprimoramento 
da metodologia, foram realizadas três simulações com 
diferentes parâmetros. A primeira repetiu os critérios 
originais, mas com parâmetros ajustados ao período de 
2010 a 2019. A segunda restringiu a avaliação ao período 
de 2018 a 2019, mantendo os critérios originais com 
parâmetros reduzidos. Já a terceira simulação considerou 
exclusivamente as taxas de homicídio nesses dois últimos 
anos (2018 e 2019), comparando-as à média estadual.

Essas simulações resultaram na inclusão de cinco novos 
municípios ao conjunto original: Bento Gonçalves, Cruz Alta, 
Farroupilha, Ijuí e Lajeado. Com isso, a lista de municípios 
prioritários passou a contar com 23 localidades: Alvorada, 

Bento Gonçalves, Cachoeirinha, Canoas, Capão da Canoa, 
Caxias do Sul, Cruz Alta, Esteio, Farroupilha, Gravataí, Guaíba, 
Ijuí, Lajeado, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Porto 
Alegre, Rio Grande, Santa Maria, São Leopoldo, Sapucaia do 
Sul, Tramandaí e Viamão.

Esse grupo de 23 municípios passou a representar, em 
relação ao total do Estado, aproximadamente 49% da 
população (dados de 2018), 72% das mortes violentas, 
83% dos roubos em geral e 91% dos roubos de veículos, 
considerando o período de 2010 a 2019.

EIXOS DE ATUAÇÃO

O Programa RS Seguro busca efetivar a integração entre as 
esferas governamentais e os integrantes do SJC, com o objetivo 
de promover a redução dos indicadores de criminalidade 
em todo o Estado. Para alcançar essa fi nalidade, o programa 
está estruturado em quatro eixos de ações estratégicas: 
(1) Combate ao Crime; (2) Políticas Sociais, Preventivas e 
Transversais; (3) Qualifi cação do Atendimento ao Cidadão e 
Valorização Profi ssional; e, (4) Sistema Prisional (Figura 1). 

A criação desses quatro eixos estratégicos responde à 
necessidade de uma abordagem sistêmica, integrada e baseada 
em evidências para a redução sustentável da criminalidade 
no Estado. A complexidade dos fatores que infl uenciam na 
violência exige ações coordenadas entre diferentes esferas de 
governo, instituições do SJC e a sociedade civil. Nesse contexto, 
os eixos são estruturados para garantir a atuação simultânea em 
frentes complementares e interdependentes. 

A organização do programa em eixos permite, ainda, a 
coordenação de políticas públicas de forma transversal, 
visando resultados mensuráveis, territorialização das ações 
e uso intensivo de dados para monitoramento e avaliação. 
Essa abordagem fortalece a governança do programa 
e amplia sua capacidade de gerar impactos positivos e 
duradouros na segurança pública do RS. 

Figura 1 - Eixos de atuação do Programa RS Seguro: resumo esquemático
Fonte: Elaborado pelo autor.
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EIXO 1 – COMBATE AO CRIME

5 A reunião contou com a participação da SSP, do Comando-Geral da Brigada Militar (CGBM), do Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
(CGCBM), da Direção-Geral do DETRAN, da Direção-Geral do IGP, da Chefi a de Polícia (PC), da SSPS e da Polícia Penal (PP).

No âmbito do Eixo 1, o do Combate do Crime, foram 
delineadas ações estratégicas voltadas ao fortalecimento da 
repressão qualifi cada aos homicídios e ao enfrentamento 
ao tráfi co de drogas, à corrupção, à lavagem de dinheiro, 
ao crime organizado e aos crimes praticados com violência. 
Também está prevista a implementação de uma política de 
controle de armas de fogo.

1.1  INDICADORES CRIMINAIS

É de conhecimento geral que a legislação penal brasileira 
contempla um extenso rol de crimes. Somente a Parte 
Especial do Código Penal (CP), que trata das condutas 
tipifi cadas como infrações penais, reúne mais de 350 tipos 
penais. A esse número somam-se ainda os delitos previstos 
em legislações especiais, como aquelas relacionadas a 
substâncias entorpecentes, armas de fogo, lavagem de 
dinheiro, organizações criminosas, entre muitas outras.

Diante dessa amplitude normativa, deliberou-se pela 
adoção de um número restrito de indicadores criminais, 
priorizando-se aqueles cuja redução pudesse gerar um 
impacto mais signifi cativo e positivo na vida da população. 
Nesse sentido, em reunião realizada no dia 16 de maio 
de 2019, com a participação da cúpula das instituições 
envolvidas5, foram defi nidos três indicadores criminais 
comuns que deveriam ser obrigatória e implacavelmente 
monitorados em cada um dos municípios priorizados, no 
conjunto desses municípios (RS Seguro) e em nível estadual.

1.1.1  Crimes Violentos Letais Intencionais

O indicador de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) 
foi criado e incorporado entre os indicadores estratégicos 
do Programa RS Seguro com base em um princípio 
fundamental: a proteção da vida humana, o bem jurídico 
mais relevante tutelado por qualquer ordenamento 
jurídico no mundo.

Abrangendo os delitos de aborto, feminicídio, homicídio 
doloso (inclusive na direção de veículo automotor), 
induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, infanticídio, 
lesão corporal seguida de morte, latrocínio e morte 
decorrente de oposição à intervenção policial, o CVLI 
compreende as ocorrências com resultado morte 
decorrentes de ação intencional ou dolosa. Tem também por 
fi nalidade oferecer uma leitura qualifi cada e territorializada 
das mortes violentas no Estado.

A estruturação desse indicador seguiu normativas nacionais 
defi nidas ainda sob a coordenação do extinto Ministério da 
Segurança Pública, em 2018, sendo também inspirada na 
necessidade de aproximar os registros da segurança pública 
aos dados da saúde. Especifi camente, a categorização adotada 
busca corresponder aos óbitos classifi cados no SIM, segundo 
os códigos da CID-10: X85 a Y09 (agressões), Y35 (intervenção 
legal) e Y36 (operações de guerra), conforme metodologia 
adotada pelo MS. Essas categorias são tradicionalmente 
denominadas Mortes Violentas nos estudos epidemiológicos 
e estatísticos do campo da saúde pública, sendo igualmente 
utilizadas em estudos de segurança pública em nível nacional, 
que demandam uniformidade metodológica para a realização 
de análises e comparações.

Essa convergência permitiu alinhar as estatísticas 
criminais com os dados de mortalidade por causas 
externas, fortalecendo a confi abilidade das informações 
e potencializando o planejamento de políticas públicas. 
O Gráfi co 6 apresenta a evolução dos registros de Mortes 
Violentas (segundo local do óbito) e do indicador de 
CVLI no Estado do RS, entre 2010 e 2023, permitindo 
observar convergências e desvios entre as duas fontes de 
informação, assim como avaliar os impactos das estratégias 
de qualifi cação adotadas no período.

Apesar da convergência observada entre os registros de 
CVLI e as Mortes Violentas classifi cadas no SIM, ambos 
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os sistemas ainda apresentavam desafi os relacionados à 
categorização imprecisa de eventos. No caso do CVLI, tratava-
se de ocorrências que, por falhas na tipifi cação inicial ou 
ausência de atualização posterior, não eram corretamente 
classifi cadas como crimes dolosos contra a vida, o que podia 
subestimar sua real incidência. Por outro lado, no campo da 
saúde, destacavam-se os óbitos registrados nas categorias 
CID-10 Y10 a Y34 – designadas como mortes por causas 
externas de intenção indeterminada –, que constituíam 
um importante componente da cifra oculta das mortes 
violentas. Essa categoria funcionava, muitas vezes, como 
uma classifi cação-resíduo, aplicada quando não havia 
informações sufi cientes para determinar a intencionalidade 
do evento. Esses desafi os comuns a ambas as esferas 
evidenciavam a importância de estratégias articuladas e 
contínuas de qualifi cação e integração dos registros.

Com esse propósito, desde julho de 2020, o Programa 
instituiu uma sistemática estratégica voltada à identifi cação 
e à correção de possíveis inconsistências em ocorrências 
policiais. Essa iniciativa consiste na sinalização automatizada 
de inconsistências, caso a caso, por meio do Sistema de 
Gestão Estatística em Segurança Pública (GESeg), seguida 
da atuação conjunta entre as equipes do Programa RS 
Seguro, do Gabinete de Planejamento, Governança e Gestão 
da Polícia Civil, do Observatório e do Departamento de 
Inteligência da SSP. As ocorrências com inconsistências são 
então encaminhadas às Delegacias de Polícia responsáveis 
pela análise e eventual correção.

Como desdobramento dessa estratégia, foi criado, em 
2024, um Grupo de Trabalho com o objetivo de qualifi car 
os registros de óbitos por causas externas e reduzir a 

incidência de classifi cações com intenção indeterminada. 
Esse esforço envolveu a articulação entre os sistemas SIM, 
Sistema de Polícia Judiciária (SPJ) e o Instituto-Geral de 
Perícias (IGP), com vistas a aprimorar a identifi cação da 
natureza e da intencionalidade das mortes acidentais e 
intencionais ocorridas no Estado.

A consolidação dessas ações culminou, em 11 de março 
de 2025, na formalização de um Termo de Cooperação 
entre o Programa RS Seguro; a Secretaria da Saúde, por 
meio do Departamento de Atenção Primária e Políticas 
de Saúde (DAPPS) e do Centro Estadual de Vigilância em 
Saúde (CEVS); e a SSP, com participação da PC e do IGP. A 
parceria estabeleceu metas específi cas para a qualifi cação 
dos dados sobre mortes por causas externas, a redução de 
registros inespecífi cos e a melhoria dos sistemas envolvidos.

Graças a essa estratégia integrada e permanente de 
qualifi cação da informação, o RS passou a destacar-se 
nacionalmente, fi gurando entre os estados com os menores 
índices de Mortes por Causas Indeterminadas (MCI), conforme 
apontado no Atlas da Violência 2025, publicado pelo IPEA e 
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Além disso, 
apresentou uma das mais baixas taxas de homicídios ocultos 
do país, com 0,2 por 100 mil habitantes em 2023 – resultado 
direto do compromisso do Estado com a transparência, a 
precisão e a confi abilidade dos dados sobre mortes violentas.

1.1.2  Roubos a pedestres

A inclusão do indicador de Roubos a Pedestres fundamenta-
se em três aspectos principais. Em primeiro lugar, destaca-
se sua elevada incidência no Estado: somente no ano de 
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Gráfi co 6 -  Evolução das Mortes Violentas (local do óbito – SIM/MS) e dos CVLI (RS Seguro), RS, 2010 – 2023
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos de Brasil, 2025b; SSP/RS, 2025 .
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2017, foram registrados 67.4756 boletins de ocorrência 
relacionados a esse tipo de crime, dos quais 29.140 
ocorreram em Porto Alegre, o que representa 43% do total 
estadual. Em segundo lugar, há uma forte possibilidade de 
subnotifi cação, considerando que nem todas as vítimas 
formalizam o registro da ocorrência. Essa hipótese sugere 
a existência de uma cifra obscura relevante, o que pode 
indicar uma incidência ainda maior que aquela registrada 
ofi cialmente. Por fi m, trata-se de um crime que impacta 
diretamente a percepção de insegurança da população, 
afetando de forma difusa e cotidiana o espaço urbano, 
contribuindo de maneira signifi cativa para a sensação de 
vulnerabilidade no convívio social.

1.1.3  Roubo de veículos

A escolha do indicador de Roubo de Veículos baseou-se, 
prioritariamente, em dois fatores. O primeiro refere-se à 
elevada frequência desse tipo de crime, que registrou 17.871 
ocorrências no Estado em 20177, resultando em uma taxa de 
271,8 roubos por 100 mil veículos emplacados. O segundo 
fator diz respeito ao risco potencial de escalonamento da 
violência, uma vez que, dependendo das circunstâncias da 
abordagem e da reação da vítima, o roubo de veículo pode 
evoluir para um latrocínio, ocasionando desfechos fatais.

1.1.4  Indicadores locais

O quarto indicador, denominado Indicador Local, foi 
escolhido em conjunto pelos gestores locais da segurança 
pública. No dia 27 de maio de 2019, os pontos focais de 
cada um dos municípios priorizados, indicados pelo 
Comandante-Geral da Brigada Militar (BM) e pela Chefi a 
de Polícia, participaram de uma reunião, dinâmica, a fi m de 
defi nir qual seria o Indicador Local a ser monitorado, além 
dos três supramencionados (CVLI, Roubo a Pedestres e 
Roubo de Veículos), obrigatórios para todos os municípios.

Para tanto, foram apresentados aos participantes uma 
relação, com análises quanti-qualitativas prévias dos crimes 
mais incidentes e relevantes8, entre 2010 a 2019. Com 
base nessa relação, os participantes deveriam responder a 
alguns questionamentos, considerando suas experiências e 
observando diferentes dimensões:

·  Sensação de segurança: qual o impacto deste crime na 
sensação de segurança das pessoas, por exemplo, qual a 
repercussão na mídia e nas redes sociais?

6 Média diária de 184 Roubos a Pedestres no RS.
7 Média diária de 49 Roubos de Veículos no RS.
8 Importante observar, aqui, uma característica específi ca dos fatos delituosos: os nomes dos fatos muitas vezes são descritos de modo a contemplar 

não apenas o tipo penal, conforme a descrição na Parte Especial do CP, mas também o objeto jurídico tutelado. Exemplo: o Roubo à Residência.

·  Cotidiano das pessoas: o quanto as pessoas alteram seu 
comportamento cotidiano e sua visão dos órgãos de 
segurança pública em razão deste crime?

·  Aspecto econômico: quais os impactos de caráter 
econômico este tipo de crime traz para a sociedade, 
por exemplo, desvalorização imobiliária, fechamento de 
comércio, etc.?

·  Aspecto operacional: qual o grau de mobilização de 
recursos (humanos e materiais) para prevenir / reprimir 
este crime (quanto menor a necessidade de incremento 
de recursos empregados para obter resultados 
satisfatórios, maior será o impacto)?

 Os participantes deveriam, no preenchimento de suas 
percepções, atribuir notas aos crimes relacionados 
conforme seus impactos na sensação de segurança, no 
cotidiano das pessoas, na economia do município e na 
atividade dos operadores do SJC. Somente notas 1, 3 e 9 
poderiam ser atribuídas: 1 para crimes de Baixo Impacto; 
3 para Médio Impacto; e, 9 para Alto Impacto. Deveriam 
ser escolhidos dois crimes de Alto Impacto, três crimes de 
Médio Impacto e oito crimes de Baixo Impacto. Atualmente 
há 17 fatos criminais que podem ser selecionados como 
Indicador Local.

Com base nas respostas obtidas durante a dinâmica, 
os participantes defi niram os Indicadores Locais que 
passariam a compor o monitoramento personalizado 
de cada município, respeitando suas especifi cidades 
territoriais e operacionais. A seleção fi nal resultou em 
seis crimes escolhidos como Indicadores Locais: Furto / 
Arrombamento de Residência; Roubo a Estabelecimento 
Comercial e de Ensino; Roubo a Residência; Furto de Veículo; 
Crimes Sexuais Contra Vulnerável; e Entorpecentes - Tráfi co.

Esses indicadores foram escolhidos a partir de uma 
lista ampliada de crimes previamente analisados sob as 
perspectivas quantitativa e qualitativa, que incluía, ao 
todo, 17 fatos criminais. A lista de referência contemplava, 
além dos seis crimes escolhidos, os seguintes: Abigeato, 
Estelionato, Furto Qualifi cado, Furto a Estabelecimento 
Comercial e de Ensino, Furto de Telefone Celular, Furto 
em Veículo, Homicídio Culposo na Direção de Veículo 
Automotor, Posse ou Porte Ilegal de Arma de Fogo de 
Uso Permitido ou Restrito, Receptação de Veículo, Roubo 
a Motorista de Táxi e Particular, e Roubo a Passageiro ou 
Motorista de Transporte Coletivo e Lotação.
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A escolha dos Indicadores Locais permitiu que cada 
município orientasse seu monitoramento a tipologias 
criminais com maior aderência à sua realidade social, 
econômica e operacional. Ao adotar essa estratégia de 
customização territorial dos indicadores, reconhece-se 
que o padrão de ocorrência criminal não é homogêneo 
entre os territórios e que a resposta estatal deve ser 
sensível a essas especificidades. Ao selecionar indicadores 
com base em múltiplas dimensões, como sensação de 
segurança, impacto econômico e mobilização de recursos, 
os municípios reforçaram a capacidade do sistema de 
gestão em priorizar esforços de forma mais eficaz e 
responsiva. Com isso, amplia-se a coerência entre os 
indicadores monitorados e as ações locais de prevenção e 
repressão, o que contribui diretamente para a qualificação 
da gestão territorializada da segurança pública.

1.1.5  	Apresentação em quantidades  
absolutas e em taxas

Todos os indicadores acompanhados no âmbito do 
Sistema GESeg, incluindo os três principais – CVLI, Roubo a 
Pedestre e Roubo de Veículo –, bem como os Indicadores 
Locais, são apresentados tanto em termos de quantidade 
absoluta quanto sob a forma de taxas padronizadas por 100 
mil habitantes, domicílios, veículos ou estabelecimentos, 
conforme a natureza do crime.

O uso da taxa padronizada permite comparações mais 
equitativas entre diferentes territórios, independentemente 
de seu tamanho populacional ou estrutural. Essa prática é 
amplamente adotada em estudos de segurança pública e 
epidemiologia criminal, para evitar distorções que ocorrem 
quando se analisa apenas a quantidade bruta de ocorrências. 
Como destaca Ratcliffe (2009), a taxa ajustada por unidade 
populacional ou outra base proporcionalmente adequada 
fornece uma medida mais fiel do risco ou prevalência de um 
fenômeno criminal em determinado local. A seguir, apresenta-
se o Quadro 1 com os indicadores e seus respectivos 
denominadores utilizados para o cálculo das taxas:

Quadro 1 -  Indicadores criminais por denominador
Fonte: Elaborado pelo autor.

DENOMINADOR INDICADORES CRIMINAIS

População - Crimes Violentos Letais Intencionais
- Roubo a Pedestre 
- Crimes Sexuais Contra Vulnerável 
- Entorpecentes – Tráfico 
- Estelionato 
- Furto Qualificado 
- Furto de Telefone Celular 
- Homicídio Culposo na Direção de Veículo Automotor 
- Posse ou Porte Ilegal de Arma de Fogo 
- Roubo a Motorista de Táxi e Particular 
- Roubo a Passageiro ou Motorista de Transporte Coletivo e Lotação

Frota de Veículos - Roubo de Veículo 
- Furto de Veículo 
- Furto em Veículo 
- Receptação de Veículo

Quantidade de Domicílios - Furto / Arrombamento de Residência 
- Roubo a Residência

Quantidade de Estabelecimentos 
Comerciais ou de Ensino

- Roubo a Estabelecimento Comercial e de Ensino 
- Furto a Estabelecimento Comercial e de Ensino

Rebanho - Abigeato
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1.2  GESTÃO ESTATÍSTICA EM SEGURANÇA PÚBLICA

Após a defi nição dos indicadores criminais a serem 
monitorados no âmbito do Programa RS Seguro, 
estruturaram-se dois instrumentos centrais de apoio à 
gestão: a Sistemática de Governança e o Sistema GESeg. 
Ambos foram elaborados com o objetivo de subsidiar 
a tomada de decisão de forma rápida, fundamentada e 
orientada por evidências, a partir da análise contínua e 
estruturada dos dados criminais.

1.2.1  Sistemática de Governança

A Sistemática de Governança foi instituída com base em 
uma metodologia que prioriza a utilização de informações 
atualizadas sobre os padrões de criminalidade. Seu 
propósito é viabilizar a adoção de decisões operacionais 
e estratégicas com agilidade e consistência, integrando os 
diversos níveis de gestão pública envolvidos na segurança. 
Esse modelo está centrado em ciclos regulares de análise 
de dados e de responsabilização de resultados, por meio 
de reuniões técnicas, monitoramentos setoriais e defi nição 
de ações com base nos indicadores previamente defi nidos.

A metodologia teve inspiração – além de outros modelos – 
no Compstat (Bureau of Justice Assistance Police; Executive 
Research Forum, 2013). Iniciada na década de 90 do século 
XX, em Nova York, essa metodologia tornou-se em verdadeira 
ferramenta de gestão obrigatória na maioria dos principais 
departamentos de polícia nos Estados Unidos (EUA).

Em sua essência, o modelo exige que os agentes de 
segurança detenham informações precisas e oportunas 
sobre os padrões de criminalidade para que possam adotar 
a tomada de decisão com rapidez e assertividade.

A dinâmica possibilita que os atores de segurança, nos 
níveis estratégico, tático e operacional, compartilhem as 
informações e participem, ativamente, do desenvolvimento 
dos planos de ação para reduzir os níveis de criminalidade.

Outro aspecto importante diz respeito ao compartilhamento 
das informações dentro das instituições de segurança pública, 
bem como entre as polícias e outras agências que podem 
ajudar a eliminar / reduzir as condições que contribuem para 
o crime, como a falta de iluminação pública.

A metodologia prevê a adoção de quatro componentes 
principais: 1) informações oportunas e precisas; 2) 
implantação rápida de recursos; 3) táticas efi cazes; e 4) 
acompanhamento implacável.

9 Atualmente há 39 AISPs em 14 municípios, através de uma construção conjunta com as direções e as assessoriais técnicas da BM e da PC, 
compatibilizando as áreas de atuação.

É importante destacar que a Sistemática de Governança 
instituída, de maneira inédita no RS, por meio do Programa 
RS Seguro, não é uma solução, mas um método para 
obterem-se soluções. É mais que uma reunião, trata-se de um 
sistema de gerenciamento de desempenho que promove o 
compartilhamento da responsabilidade pelos resultados.

O estudo intitulado A gestão integrada da segurança pública 
no Rio Grande do Sul à luz da Constituição Federal de 1988: um 
olhar a partir dos Planos Nacionais e do Programa RS Seguro, 
realizado por Araújo Duarte e Carvalho Quadrado (2024), 
atribui a redução nas taxas de homicídios, latrocínios e 
feminicídios ocorrida entre 2018 e 2020, nos 23 municípios 
contemplados pelo Programa RS Seguro, à adoção de um 
modelo de gestão integrada da segurança pública no 
Estado do RS. Os autores concluem que a integração entre as 
instituições de segurança, associada à alocação de recursos 
humanos e fi nanceiros com base em dados estatísticos 
e evidências empíricas sobre a criminalidade, confi gura-
se como uma estratégia efi caz para o enfrentamento da 
violência e da criminalidade. 

O monitoramento e a avaliação dos indicadores criminais 
no âmbito do Programa RS Seguro são realizados por 
meio da Sistemática de Governança, estruturada em ciclos 
mensais de reuniões do GESeg. Essa sistemática organiza-se 
em diferentes níveis hierárquicos de deliberação e análise, 
permitindo a tomada de decisões baseada em evidências. 
As instâncias são classifi cadas da seguinte forma: A4 
– Avaliação intramunicipal; A3 – Avaliação municipal; 
Avaliação regional no âmbito das Regiões Integradas de 
Segurança Pública (RISPs); A2 – Colegiado de segurança; e 
A1 – Colegiado de Estado.

1.2.1.1  Reuniões A4 – Avaliação intramunicipal

Esta instância reúne gestores e lideranças locais da BM e 
da PC atuantes nas Áreas Integradas de Segurança Pública 
(AISPs)9 de cada município. Nessa etapa, são verifi cados 
os dados relativos à evolução dos quatro indicadores 
prioritários do Programa. A reunião tem por fi nalidade 
defi nir a intensa troca de informações sobre a criminalidade 
incidente em cada uma das áreas integradas, desenvolver 
um plano de ação local e consolidar as demandas a serem 
encaminhadas à instância seguinte (A3).

1.2.1.2  Reuniões A3 – Avaliação municipal

Participam desta instância os representantes da BM, do 
Corpo de Bombeiros Militar (CBM), do IGP, da PC, da Polícia 
Penal (PP), além do Ministério Público (MP), do Poder 
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Judiciário (PJ), das Guardas Municipais (GMs) (onde elas 
estejam estruturadas), do Departamento de Polícia Federal 
(DPF) e da Polícia Rodoviária Federal (PRF)10. A partir do 
ano de 2025, o Ministério Público Federal (MPF) e o Poder 
Judiciário Federal (PJF) incorporaram-se à Sistemática de 
Governança do Programa RS Seguro,

Na Reunião A3, são revisados os indicadores, ajustado e 
validado o plano de ação elaborado na Reunião A4, além de 
serem discutidas as previsões de alocação de recursos para 
apreciação na Avaliação Regional no âmbito das Reuniões 
das RISPs.

1.2.1.3  	Reuniões das Regiões Integradas  
de Segurança Pública – Avaliação regional

Com a instituição das 21 RISPs por meio do DE nº 57.060, 
de 15 de junho de 2023, foram compatibilizadas as áreas 
de atuação da BM e da PC em todo o Estado11. Em fevereiro 
de 2024, após os ajustes institucionais e administrativos, 
foram realizadas oficinas de implantação da metodologia, 
abrangendo os 497 municípios gaúchos.

Nas reuniões mensais das RISPs, participam gestores e 
lideranças regionais da BM e da PC. A participação do CBM, do 
IGP e da PP está prevista para ocorrer tão logo suas estruturas 
regionais estejam compatibilizadas com a nova divisão. 
Essas reuniões têm como objetivo avaliar os indicadores, 

10	 Nas cidades onde há estruturas e/ou atuação efetiva destes órgãos federais.
11	 Ao longo do ano de 2025, estão sendo desenvolvidos os estudos para compatibilizar, nas RISPs, as estruturas do CBM, IGP e PP.

consolidar os planos de ação regionais e definir as demandas 
a serem apreciadas pelo Colegiado de Segurança (A2).

1.2.1.4  Reuniões A2 – Colegiado de segurança

Esta instância reúne, semanalmente, os titulares dos 
principais órgãos da segurança pública do Estado: os 
secretários de Estado da Segurança Pública e dos Sistemas 
Penal e Socioeducativo; a chefia da PC; os comandos-gerais 
da BM e do CBM; as direções do IGP, do DETRAN e da PP; 
os diretores de departamentos da SSP; e o secretário-
executivo do Programa RS Seguro. O Colegiado analisa os 
indicadores de criminalidade, a consistência dos planos de 
ação e delibera sobre encaminhamentos estratégicos.

1.2.1.5  Reuniões A1 – Colegiado de Estado

A Reunião A1, de instância máxima da Sistemática de 
Governança, é presidida pelo governador do Estado e 
realizada nas segundas quintas-feiras uteis de cada mês. 
Participam também os integrantes do Colegiado de 
Segurança, além de representantes do MP, do PJ, do DPF, da 
PRF e das administrações municipais. Nessa instância, são 
analisados os indicadores criminais consolidados, validadas 
as deliberações das instâncias inferiores e alinhadas as ações 
estratégicas para a redução constante dos indicadores de 
criminalidade. A reunião conta com a participação de mais 
de 200 autoridades.

Figura 2 - Reunião A1 realizada mensalmente no Palácio Piratini, com participação das chefias e dos pontos focais dos 
órgãos envolvidos e seleção de municípios e regiões que apresentam falas de boas práticas e de ponto de atenção
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Comunicação. Créditos: Vitor Rosa, 2025. 
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Durante a Reunião A1, além de ser analisada a evolução dos 
principais indicadores de criminalidade, são selecionados 
para manifestarem-se presencialmente os pontos focais dos 
municípios que estão destacando-se positivamente (Boa 
Prática), assim como daqueles que estão apresentando alguma 
infl exão (Ponto de Atenção) em determinado indicador.

1.2.2  Sistema de Gestão Estatística 
em Segurança Pública

O Sistema GESeg é uma plataforma tecnológica estratégica 
concebida para apoiar a gestão da segurança pública no 
RS, com base em evidências e no uso intensivo de dados, 
visando o monitoramento contínuo e a tomada de decisões 
estratégicas. A sua criação e o seu desenvolvimento seguiram 
um modelo criativo singular no âmbito da administração 
pública estadual, caracterizado por forte articulação entre 
o conhecimento técnico especializado, a vivência prática 
em segurança pública e o rigor metodológico. Desde sua 
origem, o projeto foi norteado por uma lógica de cocriação 

qualifi cada, com protagonismo de profi ssionais experientes 
da área e base sólida na literatura especializada, além de 
inspiração em modelos consagrados, como o CompStat de 
Nova York — referência internacional em gestão orientada 
por evidências no campo da segurança (Silverman, 1999; 
Braga; Weisburd, 2010).

A fase inicial foi marcada por um intenso processo de 
ideação conduzido com e por especialistas da área de 
segurança pública, que combinaram experiências práticas, 
acumuladas ao longo dos anos, com estudos técnicos e 
evidências científi cas. Essa etapa resultou em um conjunto 
estruturado de diretrizes conceituais e operacionais para 
um modelo de gestão territorial e de acompanhamento 
de indicadores, alinhado aos princípios de governança 
orientada por resultados (Osborne, 2010).

Durante os primeiros 18 meses, o modelo foi testado na 
prática com produção contínua de painéis e relatórios 
ainda não automatizados (Figura 3). Esses materiais, 

Figura 3 - Reunião de instalação da Sistemática de Governança realizada em junho de 2019, na sede da Secretaria 
da Segurança Pública (esquerda), e Reunião A1 realizada em setembro de 2019, no Palácio Piratini (direita)
Fonte: Arquivo da Secretaria Estadual de Comunicação, 2019. 

elaborados em Formato Portátil de Documento (PDF) com 
signifi cativa intervenção humana, foram utilizados pelas 
forças policiais para subsidiar reuniões de governança e 
ações cotidianas, tanto ostensivas quanto investigativas. 
Ao longo desse período, além da BM e da PC, que 
participaram desde a origem, somaram-se ao processo 
o IGP, a Polícia Penal (PP), o CBM e o Departamento 
Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul (DETRAN/RS). As 
contribuições oriundas das bases policiais e das equipes 
técnicas foram incorporadas de forma sistemática e 

evolutiva, garantindo a aderência do modelo às realidades 
operacionais e sua legitimidade técnica.

Somente após essa fase intensiva de validação, marcada por 
interação contínua e aprendizado institucional, foi iniciada 
a etapa de desenvolvimento e implantação do Sistema 
GESeg. Essa transição não representou apenas a automação 
de processos já existentes, mas a materialização digital de 
uma metodologia madura, testada e amplamente aceita 
pelos profi ssionais da ponta.
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O desenvolvimento do sistema ficou a cargo da Unidade de 
Coordenação do Programa RS Seguro – à época vinculada 
ao Gabinete do Vice-Governador do Estado – em parceria 
com o Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A (PROCERGS). Este 
modelo de organização também representou uma inovação 
institucional importante, alinhada às novas abordagens 
colaborativas no setor público que enfatizam a cocriação e 
a coprodução de soluções entre órgãos técnicos e gestores 
(Hartley, 2005). 

Ao contrário da lógica tradicional, em que o órgão 
demandante limita-se à definição de requisitos e à supervisão 
do processo, a Unidade de Coordenação atuou de forma 
protagonista e técnica, com profissionais capacitados a 
programar, desenvolver e coexecutar os módulos do sistema 
ao lado da equipe da PROCERGS. Enquanto a primeira 
trazia expertise analítica, domínio do contexto operacional 
e capacidade de desenvolvimento, a segunda contava 
com profissionais altamente qualificados designados 
nominalmente para assegurar excelência técnica em cada 
função crítica. Essa atuação conjunta foi decisiva para 
assegurar a coerência entre o modelo metodológico e sua 
implementação tecnológica (Heeks, 2006).

A forte adesão dos órgãos de segurança pública à 
Sistemática de Governança proposta foi outro elemento 
central do sucesso do GESeg. Desde o primeiro mês 
de funcionamento, observou-se envolvimento efetivo 
das estruturas operacionais, viabilizando a validação 
de instrumentos e indicadores. Especialistas da área 
reconhecem que esse tipo de engajamento representa um 
dos maiores desafios, inclusive em experiências da iniciativa 
privada (Kotter, 1996; Beer; Nohria, 2000). No caso do GESeg, 
entretanto, a aceitação foi fluida e sólida.

Inspirado em ferramentas de Business Intelligence (BI), 
o GESeg disponibiliza painéis, relatórios dinâmicos e 
recursos interativos para o acompanhamento intensivo 
de indicadores criminais. Sua arquitetura foi projetada 
para detectar alterações no cenário criminal, fornecer 
análises evolutivas e projeções, e fortalecer a articulação 
entre as instituições de segurança pública que atuam no 
Estado, como a BM, o CBM, o IGP, o DETRAN/RS, a PC, a PP, 
o MP, o PJ e forças de segurança federais. Recentemente 
(2º semestre de 2025) juntaram-se à governança do 
Programa RS Seguro o MPF e o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4).

Além do acompanhamento estatístico convencional, o 
sistema incorpora capacidades analíticas automatizadas 
fundamentadas em Ciência de Dados (CD). Por meio de 
modelos estatísticos de séries temporais e algoritmos de 

machine learning, são implementadas funcionalidades 
de análise preditiva e detecção de anomalias. O Módulo 
de Detecção de Anomalias, em particular, processa 
diariamente grandes volumes de registros, sinalizando 
alterações significativas que demandam atenção prioritária 
dos gestores públicos.

O GESeg também foi integrado a uma plataforma 
de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), o que 
permite visualizações e análises georreferenciadas. Com 
dashboards interativos e ferramentas de estatística espacial, 
o sistema amplia a capacidade de diagnóstico territorial e 
democratiza o acesso às informações analíticas, mesmo 
por usuários sem formação técnica especializada. Essa 
integração viabiliza comparações entre regiões e períodos, 
bem como o monitoramento da evolução espacial dos 
principais indicadores.

Em reconhecimento a essas inovações, no ano de 2021, 
o Sistema GESeg conquistou o primeiro lugar no prêmio 
Gartner Eyes on Innovation Awards for Government (Gartner, 
2021), superando projetos finalistas dos estados da 
Califórnia, Flórida e Nova York. A premiação destacou 
sua excelência na integração de dados, na promoção da 
governança analítica e no suporte à tomada de decisões 
baseadas em evidências.

A utilização intensiva de CD no GESeg reflete o compromisso 
com a qualificação das análises e com a promoção de maior 
transparência e objetividade no processo decisório em 
segurança pública. Desde sua criação, buscou-se superar 
a lógica reativa dos sistemas tradicionais, explorando o 
potencial da inteligência preditiva para subsidiar respostas 
mais ágeis, eficazes e contextualizadas às realidades 
territoriais. Ao integrar, em uma única plataforma, recursos 
analíticos avançados e capacidades preditivas, o GESeg 
transforma dados em ativos estratégicos a serviço das 
políticas públicas e do SJC. Sua trajetória é resultado de 
um método criativo, baseado na criação compartilhada, 
na validação prática e na excelência técnica – combinação 
que conferiu à solução um grau de maturidade raro no 
setor público, explicando, em grande medida, sua eficácia, 
longevidade e ampla aceitação entre os usuários finais.

1.2.2.1  Monitoramento e Análise de Indicadores Criminais 

O componente de Monitoramento e Análise de 
Indicadores Criminais do GESeg é responsável pela 
análise exploratória e pelo acompanhamento, em 
múltiplos horizontes temporais, dos indicadores 
detalhados na seção Indicadores Criminais. Ele integra 
dados históricos, valores esperados e projeções em 
painéis flexíveis e interativos, organizados em módulos 
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voltados à avaliação de curto, médio e longo prazos. As 
informações são disponibilizadas de forma estruturada 
para diferentes recortes territoriais, incluindo o Estado 
do RS; o conjunto dos 23 municípios priorizados 
pelo Programa RS Seguro – tanto de forma agregada 
quanto individualizada; qualquer um dos 474 demais 
municípios, totalizando os 497 municípios do Estado; as 
21 RISPs (Rio Grande do Sul, 2023), que regionalizam o 
território gaúcho de forma exaustiva; e as 39 AISPs (Rio 
Grande do Sul, 2019a; 2019b; Rio Grande do Sul, 2021a), 
que segmentam integralmente o território dos 14 
municípios em que foram implantadas, permitindo um 
acompanhamento mais granular das dinâmicas locais. 
A metodologia de definição e implantação das RISPs 
e AISPs será detalhada adiante, na seção sobre análise 
espacial da criminalidade.

No escopo de curto prazo, são apresentadas séries consolidadas 
que cobrem os últimos 14 dias, com detalhamento por dia, 
por semana e por mês, concentrando-se sempre na variação 
recente do indicador selecionado (Figura 4). O sistema 

compara a média diária do período em análise com a média 
diária das últimas oito semanas (56 dias). Com isso, oferece 
uma leitura rápida da evolução: se há crescimento, estabilidade 
ou redução dos registros. Da mesma forma, no acumulado do 
mês e do ano, a comparação é feita com o mesmo intervalo 
do ano anterior, indicando se o atual ritmo está mais alto ou 
mais baixo em relação ao histórico.

O módulo de desempenho (Figura 5) amplia essa análise 
ao apresentar a evolução dos quatro principais indicadores 
monitorados no RS Seguro: CVLI, Roubo a Pedestre, Roubo 
de Veículo e o Indicador Local. O desempenho é medido 
tanto em relação ao comportamento passado quanto às 
expectativas projetadas para o período analisado. A leitura 
pode ser feita por quantidade absoluta de ocorrências ou 
por taxas padronizadas por 100 mil habitantes (ou veículos, 
rebanhos etc., conforme apresentado anteriormente). As 
séries de dados podem considerar o mês ainda em curso 
(aberto) ou apenas os meses completamente encerrados 
(fechado), garantindo maior precisão, dependendo do tipo 
de análise necessária.

Figura 4 - Resumo de acompanhamento de curto prazo dos principais 
indicadores monitorados no âmbito do Programa RS Seguro 
Nota: Captura de tela do Sistema GESeg - Intranet. Fonte: SSP / RS, 2026, on-line.

O Módulo de Deteção de Anomalias do Sistema GESeg 
confi gura-se como um dos principais instrumentos para o 
monitoramento analítico de comportamentos atípicos nos 
indicadores criminais. A tela principal do módulo exibe as 
dez anomalias mais relevantes, enquanto a tela “Ver todas” 
(Figura 6) apresenta uma visão sintética e interativa de 
todas as anomalias, com fi ltros por território, tipo de crime, 
amplitude do período de análise, desagregação por dia da 

semana e por turno, método de detecção e status (ativa ou 
em dissipação). Cada anomalia listada pode ser expandida 
para exibir informações detalhadas, incluindo os dados 
utilizados na detecção, o índice de priorização instanciado 
para o caso específi co com seus respectivos subíndices, a 
quantidade de vítimas ou ocorrências por semana, dia da 
semana e turno, o território de referência e a relação das 
ocorrências associadas à anomalia identifi cada.


